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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003632/2013
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000003632/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica MIRIAM AUMONDI ARQUITETURA LTDA. 

I – Relatório:

Em 10/10/2013, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.07) após verificar que a pessoa jurídica atuava na área da Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS. A infração administrativa foi capitulada no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
Em 15/10/2013, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR (fl. 08). Não houve regularização no prazo legal.
Em 05/12/2013, lavrou-se o auto de infração.
Em 22/05/2014, o auto de infração foi entregue por via postal com AR na sede da empresa autuada (fl. 13).

Em 03/06/2014, a empresa encaminhou defesa à Comissão de Exercício Profissional (CEP), solicitando o cancelamento do auto de infração e a isenção de registro da empresa junto ao CAU/RS, alegando que utiliza a mesma para emissão de notas fiscais, a fim de conseguir cobrar seus honorários (fl. 14). 

Em 01/07/2014, a empresa registrou-se no CAU (fl.19).

É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
1. Da obrigatoriedade do registro:
O presente caso revela que a pessoa jurídica interessada regularizou sua situação junto ao CAU/RS, em 01/07/2014, reconhecendo desta forma a obrigatoriedade do registro, ainda que, em 03/06/2014, houvesse solicitado a isenção do mesmo. 

2. Da eficácia da comunicação postal: 

A respeito da eficácia das notificações postais de pessoas físicas e jurídicas, as jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região convergem para um entendimento comum. O entendimento é de que, no caso de pessoa jurídica, a notificação postal tem eficácia quando entregue no endereço sede da empresa, independentemente de quem receba a notificação, pois se presume que quem recebeu a entregará a quem compete. No caso da pessoa física, os Tribunais exigem maior rigor na entrega da notificação, não havendo presunção de que a entrega no domicílio da pessoa física garante a ciência do interessado. 

Este entendimento está expresso em julgado do TRF da 4ª Região, cuja ementa colacionamos:

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE CRÉDITOS FISCAIS. ITR. INTIMAÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO- FISCAL. PESSOA FÍSICA. NOTIFICAÇÃO VIA POSTAL. DECADÊNCIA. 1. Tratando-se de intimação de pessoa jurídica pela via postal com aviso de recebimento, basta a entrega da carta no domicílio fiscal da empresa, independentemente de quem assine o recibo, porquanto se presume que o preposto da empresa que recebe a intimação, se não for a pessoa competente para tomar as providências devidas, irá repassar a carta a quem detenha tal competência. 2. Todavia, a mesma presunção não subsiste quanto à intimação de pessoa física pelo Correio, visto que não há necessariamente relação de subordinação direta entre o destinatário, a pessoa física à qual está dirigido o ato de intimação, e quem recebe a correspondência, que pode ser, por exemplo, o porteiro do prédio, um vizinho, ou outro empregado qualquer do condomínio. 3. Por conseguinte, no caso de notificação postal de pessoa física, a entrega da correspondência no domicílio fiscal à pessoa diversa do contribuinte não faz presumir a sua efetiva intimação, se as circunstâncias indicam que ela efetivamente acabou não sendo cientificada do ato, sendo nula a notificação fiscal. 4. Não tendo ocorrido notificação do crédito tributário cobrado nas CDA's embasadoras das execuções fiscais, impende seja reconhecida a sua decadência, com base no art. 173, I, do CTN. (TRF4, AC 2006.70.00.012422-2, Segunda Turma, Relatora Marciane Bonzanini, D.E. 23/09/2009).

(Grifamos) 
Ademais, a Lei Federal nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, dispõe, no art. 26, § 3º, que a intimação dos atos administrativos pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência ao interessado. 

Em razão destes arrazoados, não prospera a alegação da responsável pela pessoa jurídica autuada de que não teve a ciência da notificação preventiva, cujo recebimento foi assinado por Vilmar Pereira, em 15/10/2013. Como bem cogita a responsável, o Vilmar Pereira era provavelmente porteiro do prédio onde a empresa está estabelecida. Todavia, a pessoa que recebeu a notificação preventiva é a mesma pessoa que recebeu a comunicação postal, contendo o auto de infração.  

No caso em apreço, as comunicações do CAU/RS foram endereçadas para a sede da empresa, havendo, portanto, regular comunicação por via postal dos atos administrativos. 

3. Da regularidade do auto de infração:
O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional descritos na Lei Federal nº 12.378/2010. Essa fiscalização visa proteger o interesse público, garantindo à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo com qualidade, condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, pugnando para que todas as obras e serviços afetos à Arquitetura e Urbanismo sejam realizados por empresas registradas no Conselho e com responsáveis técnicos, consoante dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em cumprimento ao princípio da proteção do interesse público, a fiscalização do CAU/RS tem o dever de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.  A expedição de auto de infração é ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos em que o agente de fiscalização constata o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Ou seja, verificada a irregularidade, deve-se expedir a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo concedido, deve-se expedir o auto de infração. 

Os autos do processo administrativo em apreço demonstram que o auto de infração obedeceu aos trâmites estabelecidos pela Resolução nº 22 do CAU/BR, não havendo motivos para o cancelamento do mesmo. A infração foi capitulada no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
III – Conclusão:

Assim, pelos argumentos apresentados, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela manutenção do auto de infração, uma vez que se passaram 09 meses entre a notificação preventiva e a regularização da empresa. 

É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 051/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003632/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: MIRIAM AUMONDI ARQUITETURA LTDA ME
I - Relatório: 

Em 10/10/2013, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.07) após verificar que a pessoa jurídica atuava na área da Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS. A infração foi capitulada no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
Em 15/10/2013, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR (fl. 08). Não houve regularização no prazo legal.

Em 05/12/2013, lavrou-se o auto de infração.

Em 22/05/2014, o auto de infração foi entregue por via postal com AR na sede da empresa autuada (fl. 13).

Em 03/06/2014, a empresa encaminhou defesa à Comissão de Exercício Profissional (CEP), solicitando o cancelamento do auto de infração e a isenção de registro da empresa junto ao CAU/RS, alegando que utiliza a mesma para emissão de notas fiscais, a fim de conseguir cobrar seus honorários (fl. 14). 

Em 01/07/2014, a empresa registrou-se no CAU (fl.19).

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da obrigatoriedade do registro:
O presente caso revela que a pessoa jurídica interessada regularizou sua situação junto ao CAU/RS, em 01/07/2014, reconhecendo desta forma a obrigatoriedade do registro, ainda que, em 03/06/2014, houvesse solicitado a isenção do mesmo. 

2. Da eficácia da comunicação postal: 

A respeito da eficácia das notificações postais de pessoas físicas e jurídicas, as jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região convergem para um entendimento comum. O entendimento é de que, no caso de pessoa jurídica, a notificação postal tem eficácia quando entregue no endereço sede da empresa, independentemente de quem receba a notificação, pois se presume que quem recebeu a entregará a quem compete. No caso da pessoa física, os Tribunais exigem maior rigor na entrega da notificação, não havendo presunção de que a entrega no domicílio da pessoa física garante a ciência do interessado. 

Este entendimento está expresso em julgado do TRF da 4ª Região, cuja ementa colacionamos:

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE CRÉDITOS FISCAIS. ITR. INTIMAÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO- FISCAL. PESSOA FÍSICA. NOTIFICAÇÃO VIA POSTAL. DECADÊNCIA. 1. Tratando-se de intimação de pessoa jurídica pela via postal com aviso de recebimento, basta a entrega da carta no domicílio fiscal da empresa, independentemente de quem assine o recibo, porquanto se presume que o preposto da empresa que recebe a intimação, se não for a pessoa competente para tomar as providências devidas, irá repassar a carta a quem detenha tal competência. 2. Todavia, a mesma presunção não subsiste quanto à intimação de pessoa física pelo Correio, visto que não há necessariamente relação de subordinação direta entre o destinatário, a pessoa física à qual está dirigido o ato de intimação, e quem recebe a correspondência, que pode ser, por exemplo, o porteiro do prédio, um vizinho, ou outro empregado qualquer do condomínio. 3. Por conseguinte, no caso de notificação postal de pessoa física, a entrega da correspondência no domicílio fiscal à pessoa diversa do contribuinte não faz presumir a sua efetiva intimação, se as circunstâncias indicam que ela efetivamente acabou não sendo cientificada do ato, sendo nula a notificação fiscal. 4. Não tendo ocorrido notificação do crédito tributário cobrado nas CDA's embasadoras das execuções fiscais, impende seja reconhecida a sua decadência, com base no art. 173, I, do CTN. (TRF4, AC 2006.70.00.012422-2, Segunda Turma, Relatora Marciane Bonzanini, D.E. 23/09/2009).

(Grifamos) 
Ademais, a Lei Federal nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, dispõe, no art. 26, § 3º, que a intimação dos atos administrativos pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência ao interessado. 

Em razão destes arrazoados, não prospera a alegação da responsável pela pessoa jurídica autuada de que não teve a ciência da notificação preventiva, cujo recebimento foi assinado por Vilmar Pereira, em 15/10/2013. Como bem cogita a responsável, o Vilmar Pereira era provavelmente porteiro do prédio onde a empresa está estabelecida. Todavia, a pessoa que recebeu a notificação preventiva é a mesma pessoa que recebeu a comunicação postal, contendo o auto de infração.  

No caso em apreço, as comunicações do CAU/RS foram endereçadas para a sede da empresa, havendo, portanto, regular comunicação por via postal dos atos administrativos. 

3. Da regularidade do auto de infração:

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional descritos na Lei Federal nº 12.378/2010. Essa fiscalização visa proteger o interesse público, garantindo à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo com qualidade, condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, pugnando para que todas as obras e serviços afetos à Arquitetura e Urbanismo sejam realizados por empresas registradas no Conselho e com responsáveis técnicos, consoante dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em cumprimento ao princípio da proteção do interesse público, a fiscalização do CAU/RS tem o dever de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.  A expedição de auto de infração é ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos em que o agente de fiscalização constata o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Ou seja, verificada a irregularidade, deve-se expedir a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo concedido, deve-se expedir o auto de infração. 

Os autos do processo administrativo em apreço demonstram que o auto de infração obedeceu aos trâmites estabelecidos pela Resolução nº 22 do CAU/BR, não havendo motivos para o cancelamento do mesmo. A infração administrativa foi capitulada no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do auto de infração e da respectiva multa, no valor mínimo, contra a pessoa jurídica MIRIAM AUMONDI ARQUITETURA LTDA ME, por haver exercido atividades afetas à Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU, nos termos do art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 051/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003632/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: MIRIAM AUMONDI ARQUITETURA LTDA ME.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 051/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003236/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: MIRIAM AUMONDI ARQUITETURA LTDA ME.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 051/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000003632/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: MIRIAM AUMONDI ARQUITETURA LTDA ME.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000003632/2014, e decide pela manutenção do auto de infração contra a pessoa jurídica MIRIAM AUMONDI ARQUITETURA LTDA ME, por haver exercido atividades afetas à Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU, conforme o disposto no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 07 de agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
SCN Qd.01, Bloco E, Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasília/DF | Tel.: (61) 3326-2272 / 2297 - 3328-5632 / 5946

www.caubr.org.br  / ies@caubr.org.br
______________________________________________________________________________________

Rua Dona Laura, nº 320, 14º andar, bairro Rio Branco - Porto Alegre/RS - CEP: 90430-090 | Telefone: (51) 3094.9800 | www.caurs.gov.br


